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Direitos Sexuais e Reprodutivos: Qual o Desafio Imposto
pela Deficiéncia?

E um prazer estar aqui para discutir um tema
tao desafiante quanto o do reconhecimento dos
direitos sexuais e reprodutivos das pessoas com
deficiéncia. O tema da sexualidade e da reprodu-
¢do é repleto de tabus e de restricdes morais e,
qguando nos aproximamos de questées como a
deficiéncia, ha uma cortina densa que impede a
simples enunciacao da questao. Eu diria que este
€ um momento histérico no campo das nossas
politicas de satide no Brasil: este Seminario é uma
afirmacdo publica de que os direitos sexuais e re-
produtivos sao direitos para todas as pessoas, ou
seja, pessoas com e sem deficiéncia.

Deficiéncia é um conceito polissémico e
plural. Ndo ha consenso sobre seu uso, e, dife-
rente do que imaginam os saberes biomédicos,
ndo sao critérios objetivos e neutros para des-
crever os impedimentos corporais o que define
uma pessoa com deficiéncia. Compreendo a
deficiéncia como o resultado de uma interacdo
injusta entre os corpos com impedimentos e
os ambientes sociais, por isso prefiro o con-
ceito de deficiente ou pessoa deficiente para
descrever os individuos que experimentam as
desvantagens impostas pela ideologia da nor-
malidade. Assim como falamos de mulheres ou

25. Professora da Universidade de Brasilia e pesquisadora da Anis:
Instituto de Bioética Direitos Humanos e Género. Possui artigos
e livros publicados e filmes. Desenvolve projetos de pesquisa
sobre bioética, ética em pesquisa, saude mental, género e femi-
nismo, direitos sexuais e reprodutivos, estado laico e deficiéncia.

negros para expressar essa idéia de alteridade
ao homem branco, padrdao normativo do ideal
produtivo e autbnomo do humano, deficiéncia é
uma definicdo de um modo de vida que desafiaa
ideologiadanormalidade.

Desde o reconhecimento constitucional da
Convencao sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiéncia, o conceito de deficiéncia recusa o confi-
namento biomédico que durante um longo perio-
do foi hegemonico. Certamente esse movimento
de resisténcia a medicalizacdo de diferentes for-
mas de habitar os corpos é anterior a Convencao,
mas a instauracao de uma nova ordem normativa
é também o marco de um novo momento para
as politicas publicas e os direitos fundamentais
das pessoas deficientes no Brasil. Uma pessoa
deficiente é aquela cujo corpo apresenta impedi-
mentos, segundo os saberes biomédicos, mas que
experimenta desvantagens por valores e praticas
gue ignoram a diversidade corporal. Deficiéncia
é, portanto, o resultado da interacdo social, muito
embora seja coloquialmente entendida como
uma tragédia pessoal, algo indesejavel, uma ex-
pressaodo corpo abjeto.

O principal desafio ético de enunciarmos os
direitos sexuais e reprodutivos para as pessoas
deficientes é exatamente o de provocar a ide-
ologia da normalidade, que descreve o corpo
com impedimentos como abjeto, indesejavel, e
pressupbe de antemao seu carater assexuado. A
reproducao nao é apenas biolégica, ndo significa

80 |

| SEMINARIO NACIONAL DE SAUDE: DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS E PESSOAS COM DEFICIENCIA



meramente ter filhos, constituir familia, projetar-
se para o futuro pelos vinculos de filiacdo. E,
principalmente, areproducao social, umavez que
define quais padroes de familia a ideologia da
normalidade considera aceitaveis para a ordem
simbdlica e normativa em que os deficientes lu-
tam para seremincluidos.

As mulheres com deficiéncia estao dentro de
popula¢des mais vulneraveis a violéncia, especial-
mente aquelas com impedimentos intelectuais,
frageis para a protecao contra as doencas sexual-
mente transmissiveis e em maior risco de gravi-
dez ndo desejada. Ha dois anos foi realizado um
grande levantamento para a Secretaria Especial
de Politicas para as Mulheres sobre o que o Brasil
havia produzido nos ultimos 25 anos sobre o tema
da violéncia contra a mulher. Nao foi recuperado
nenhum estudo, isto € nenhuma fonte legitimada
pela comunicacao cientifica dentro de disserta-
¢c6es de mestrado, teses de doutorado, artigos em
periddicos indexados que tratasse da violéncia
sexual contra a mulher com deficiéncia. Minha
pergunta é simples: esse fendmeno nao existe ou
sequer conseguimos enuncia-lo?

Ossiléncio ndo é apenas um fenémeno social.
Sabemos que as mulheres com deficiéncia nao
estao fora desse cenario, ndo estdo fora da opres-
sao de género que se expressa pela violéncia
sexual. S6 que ndo sabemos o que acontece, nao
sabemos quem sdo elas. A Lei Maria da Penha ain-
da néo foi suficientemente forte para tocar nessa
ferida. E quem sdo essas mulheres? Como prote-
gé-las? Como chegar até elas? Ou seja, se por um
lado enunciar os direitos sexuais e reprodutivos
das pessoas deficientes é reconhecer seu justo
direito a sexualidade e a reproducao saudavel,
por outro, é também identificar formas eficazes
de protegé-las da violéncia.

Falar em sexualidade e reproducao para as
mulheres com deficiéncia na histéria da medica-
lizacdo do corpo deficiente foi falar da esteriliza-
¢ado, do treinamento dos corpos dos homens ao
exercicio de uma sexualidade com profissionais
do sexo.Nao foifalar de prazer, ndo foi reconhecer
o direito a reproducdo, ndo foi enunciar a cen-
tralidade da familia como um direito humano. E,
certamente, deve-se responder como proteger o
direito de uma adolescente a sexualidade quan-
do ha desafios na compreensao da protecdo, dos
métodos, das doencas sexualmente transmissi-
veis. O desafio ndo pode ser traduzido na resigna-
¢ao da restricao aos direitos. A resignacgao diante
dafalta de criatividade foi o que justificou um lon-
go periodo de encarceramento e apartacao social
das pessoas deficientes.

Quando 14,5% da populacdo brasileira se de-
claram deficiente, vemos que essa é nossa maior
minoria. Qual é o desafio no campo dos direitos
sexuais e reprodutivos? Primeiro, o seu siléncio.
Precisamos reconhecer que sexualidade nao é
restricdo da experiéncia sexual, e falar de repro-
ducao é aproximar o movimento de pessoas com
deficiéncia dos movimentos de mulheres para os
direitos reprodutivos, dos movimentos gays, por
exemplo. Essas agendas estdo apartadas. Nao
temos grupos de movimentos de mulheres com
deficiéncia dentro do movimento de mulheres,
assim como nao ha movimentos de gays deficien-
tes. Por que esses sdo grupos apartados? Quem
silenciaoqué?

Assim como qualquer outro movimento po-
litico, ha disputas dentro dos movimentos de pes-
soas deficientes. As mesmas perguntas feitas no
interior dos movimentos de mulheres, isto é,“Que
mulher tipica representaria nossas demandas por
igualdade e reconhecimento?’, sao também feitas
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entre as diversas expressdes da deficiéncia. Um
surdo em uma sociedade apenas oralista vive a
deficiéncia de maneiras muito singulares quando
comparado a um cadeirante que vive em uma
cidade rural do Brasil. Mas, assim como nao existe
a mulher tipica, pois todas somos o resultado do
encontro de uma série de contingéncias e singu-
laridades, ndo existe o tipo ideal de deficiente. Isso
nao significa, no entanto, que ndo possa haver
solidariedade entre os grupos para as lutas por
reconhecimento e igualdade. Nossas diferencas
nao eliminam os efeitos perversos da ideologia da
normalidade, nao silenciam a opressao que so os
corpos comimpedimentos experimentam.

Antes de encerrar, gostaria de provocar nossa
conversa mostrando como 0s grupos sociais sao
criativos. A agenda politica dos direitos sexuais
e reprodutivos que enunciei aqui se resumiu ba-
sicamente ao reconhecimento e a protecao. No
entanto, ha pessoas que demandam, justamente,
outros direitos. Ha poucos anos um casal de [ésbi-
cas americanas foi a Justica para garantir o direito
ndo apenas de constituir-se como uma familia
nao heterossexual, mas também de ter acesso as
tecnologias reprodutivas para garantir que seus
futuros filhos seriam surdos como elas. Diferente-
mente do que aideologia da normalidade poderia
supor, os diagndsticos pré-implantatérios ndo se-
riam utilizados por elas para eliminar os embrides
surdos, mas para deliberadamente seleciona-los.
A tese do casal era simples: surdez nao era uma
desvantagem natural, mas o resultado de uma so-
ciedade ndo bilingue. Portanto, uma discrimina-
¢ao imposta socialmente. Ser surdo, para elas, era
umaidentidade, uma entre as inumeras formas de
habitar um corpo e estarno mundo.

Em resumo, minha pergunta que encerra esta
apresentac¢ao é:quem é o sujeito de direito no cam-

po da deficiéncia, aquele que reclama o direito de
reproducado e sexualidade? Uma primeira tentativa
seria elencar uma série de deficiéncias e passarmos,
inutilmente, a discutir que grupos deveriam ter
seus direitos garantidos ou nao. Como disse, isso é
inutil, mas principalmente injusto. Pois é um direito
universal, e a diversidade humana se expressa em
qualquer corpo que venhamos a habitar ou ja habi-
tamos. Reproducao e sexualidade sao fundamen-
tais para garantir a dignidade humana. E preciso
politicas de afinidade entre as pessoas com defici-
éncia e outras expressoes da diversidade corporal,
tais como sexo ouraca. O que importa é reconhecer
gue a deficiéncia é objeto de opresséo e é isso que
une os diferentes grupos.

Falas do Debate

E uma honra ter a Débora Diniz na mesa.
Quanto mais pessoas falarem sobre o tema,
melhor para o tema. E o tema “pessoa com
deficiéncia” traz sempre uma nebulosidade. Nun-
ca estd traduzido de uma forma muito clara den-
tro dos outros temas, e essa invisibilidade esta no
caso de uma crianc¢a de nove anos que abortou e
ninguém falou dairma dela, de 14 anos, portadora
de deficiéncia, e que estava sendo molestada des-
de os nove anos de idade. Isso ndo foi traduzido
comoum grave problema para asociedade.
Temos feito esse exercicio de tornar visivel o
tema das pessoas com deficiéncia para dentro do
Ministério, no Departamento de A¢des Programa-
ticas Estratégicas, transversalizando-o por todas
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as areas técnicas: saude mental, pessoa com defi-
ciéncia, sistema carcerario. Porque, o que aconte-
cetodavezque ninguém quer cuidar de um tema?
Quem cuida sdo as entidades que fazem assistén-
cia social, dentro de um sentido religioso, dentro
deumsentidode caridade.

Lembro que durante este Governo, foi pro-
posta e criada a Secretaria Especial de Direitos
Humanos e também a Secretaria Especial de Poli-
ticas paraas Mulheres que ha poucos dias atras foi
transformada em Ministério. Estamos no melhor
momento para um pacto federativo sobre esse
tema, e o desafio serd pauta-lo transversalmente
as demais areas técnicas, inclusive com referéncia
a utilizacdo de recursos de convénios para estu-
dos e pesquisas.

Bom dia, sou do Movimento Nacional das

Cidadas Positivas — mulheres vivendo com

HIV/Aids, e também sou conselheira do CE-
DIM, Conselho Estadual dos Direitos das Mulheres
doRiode Janeiro.

Meu objetivo é trazer algumas reflexdes... Eu
gostaria que vocés pensassem quais estados e
municipios tém procurado fazer alguma coisa para
realmenteincluiras pessoas com deficiéncias?

Nos nossos estados, em nossas acdes, esta-
mos realmente incluindo as pessoas com defici-
éncia? Ou preferimos deixa-las em casa, levando
a elas uma cesta bdsica, mas nao permitindo que
estejam nos espacos dizendo dos seus medos,
alegrias, suas vontades? As vezes esquecemos
que temos limitagdes, mas que ndo estamos inca-
pacitados. Este primeiro Seminario ja ¢ um grande
passo para nos tirardainvisibilidade.

Ha nove anos eu ndo era deficiente, me tor-
nei a partir de uma doenca oportunista porque
sou uma mulher que vive com HIV/Aids e, a partir

desse momento é que fui descobrir o quanto as
pessoas com deficiéncia sdo invisiveis, porque ndo
nos permitem estar presentes.

Agora estd mudando, mas com muita demora
porque, no inicio, se falava em Aids - a pessoa tem
uma deficiéncia imunolégica, e depois aparece
a deficiéncia fisica. Os assuntos caminhavam na
mesma dire¢do, mas por caminhos opostos e to-
talmente desligados. Estamos comecando uma
parceria no sentido de conversarmos, porque
algumas pessoas com HIV estdo se tornando de-
ficientes por doencgas oportunistas, e as pessoas
com deficiéncia estdo se tornando pessoas com
HIV, simplesmente porque nao ha prevencao para
essas pessoas. Muito pouco se faz, esporadica-
mente um estado, algumas iniciativas. Mas, aque-
lainiciativa nacional de que todas as pessoas com
deficiéncias tém direito a material de prevencao,
explicando, orientando, para que nao adquiram
uma DST, ainda estamos muito longe de alcancar.

Bom, uma questdo, na Bahia, por exemplo,

¢ a questao dos indios com deficiéncia. E

uma realidade, hoje desconhecida, talvez
mais do que as mulheres, mais do que os negros
com deficiéncia. E a pergunta é, como de fato con-
seguirque essaidentidade nao se perca?

Como pensar em coisas concretas? Como
passar da oportunidade de refletir para a acdo? A
atitude do MS é importante, mas ainda estamos
longe de parar, de pensar, de refletir e de agir.
Quais os caminhos para que possamos efetivar a
acdoenaomaissoodialogo.

Na verdade eu queria sé dar uma dica a vo-
cés. Com todo o respeito que tenho pelas
pessoas que estdo aqui, que vocés falem
um pouquinho devagar, porque algumas pessoas
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com deficiéncia ndo entendem muito o que vocés
falam, entdo se vocés falarem mais devagar a gen-
teentende com maisfacilidade.

Temos dificuldade de falar sobre sexualida-

de e pessoas com deficiéncia. Penso mesmo

que poderiamos separar direitos sexuais
e direitos reprodutivos. Temos um debate muito
grande a fazer em relacdo a direitos reprodutivos,
principalmente as reivindicacdes das pessoas com
sindrome de Down, por exemplo. O outro tema sao
os direitos sexuais, 0 acesso das pessoas com defici-
énciaaos métodos de barreira, por exemplo.

O Estado brasileiro compra um bilhdo e du-
zentos milhoes de preservativos. Esse método
de barreira é eficiente para as pessoas com defi-
ciéncia? E os outros métodos, incluem as pessoas
comdeficiéncia?

Sdo perguntas para pensarmos em termos
de direitos sexuais. Como pensarmos a questao
de direitos sexuais para lésbicas com deficién-
cia, direito de gays com deficiéncia, travestis
com deficiéncia?

Hoje, no SUS, é possivel o procedimento
trans-sexualizador para mudanca de sexo. De
onde vem isso? Veio a partir de acidentes em geni-
tais e areconstrucao desses genitais. Vieram a par-
tir de deficiéncias, e se alcangou um direito para o
processo trans-sexualizador.

Adorei sua fala, foi realmente muito ilumi-
nadora.Vocé falou de politica de afinidade,
a pessoa com deficiéncia sendo constituin-
te de um grupo social. Acho isso muito impor-
tante porque, quando falamos em deficiéncia e
adotamos o modelo médico, estamos pensando
em problemas, em (como um autor inglés disse:
tragédia pessoal), em especializacdo, em cura, em

reabilitacdo, em normalizacdo, tudo o que foi esta-
belecido comfoco na deficiéncia.

Quando falamos de incluséo social, ndo es-
tamos falando de deficiéncia, estamos falando
da pessoa, do que o meio pode oferecer, como o
meio tem que mudar, e também as pessoas em
geral, as atitudes, as institui¢des. Para que as ca-
racteristicas particulares sejam atendidas.

Entdo, o que é muito importante nesta politi-
ca, eacho que serd a primeira no Brasil, é caracteri-
zar uma situacao em que o grupo social das pesso-
as com deficiéncia estd lutando pelo seu direito a
sexualidade, areproducao.

Na area de educacao, quando as pessoas
falam: ndo posso receber essa crianga com defici-
éncia fisica, que usa cadeira de rodas, porque na
minha escola nao tem rampa. Pergunto: mas, se
vocé ndo receber essa crianca, alguma vez, na es-
cola, vaiterrampa? Nao, ndo vai ter.

Entao todas essas caracteristicas, particulari-
dades, vao surgir no processo. O primeiro passo é
garantir o direito, é quebrar a invisibilidade. A luta
por grupos isolados podera inviabilizar o direito
do grupo social dentro do qual eles tém que ter
uma identidade comum. E muito importante em
termos de politicas publicas essa concepcao de
grupo social, e ndo de deficiéncia auditiva, defici-
énciafisica, deficiénciaisso, deficiénciaaquilo.

Débora Diniz - Foram muitas observacoes,

mas me parece que ha uma pergunta geral,

sobre a qual farei algum comentario, que é:
discutir o tema e o que podemos fazer. Tentarei ser
mais sintética usando trés sugestdes apenas.

A primeira: precisamos falar de politica de
afinidade, ou vamos segmentar um movimento
que ja é fragilizado. Entdo a instituicdo de um
sujeito de direito, a partir de uma experiéncia de
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opressao, de movimentos de mulheres, dos mo-
vimentos antirracistas, esse € o primeiro caminho.
A politica de afinidades e como ela vai responder,
dadaaquantidade de nossos desafios.

Faco a sugestao de caminhos iniciais no campo
da sexualidade e da reproducdo. Ha temas que nos
uniriam por principio; por exemplo, ndo queremos
violéncia. Entao, enfrentar o tema é falar que mulhe-
res e homens com deficiéncia tém mais vulnerabili-
dade a violéncia. Esse é um tema que nao fragmen-
taria. Ha questdes de violéncia que é preciso falar
com todas as suas implicagdes, que vdo da pedofilia
ao estupro e as desigualdades em rela¢cdes fami-
liares. Vamos tocar num grande vespeiro, especial-
mente porque, na auséncia do Estado, depende-se
dasredesfamiliares.Ha uma questdo de maus-tratos
comidosos, e estamosfalando, sim, de violéncia.

O segundo, um campo que também parece
mais consensual, apesar de trazer controvérsias:
a importancia da prevencao das doencas sexu-
almente transmissiveis. Prevenc¢ao nos campos
dareproducao.

O terceiro, como sugestao. Iniciar com uma
politica intersetorial sélida com as outras areas
da politica de saude, das a¢des de planejamento
reprodutivo. Isso tem que vir junto com a area
técnica de saude da mulher, saude do homem,
salde do idoso, area técnica de HIV/Aids. Nao é
possivel vir de outra maneira. Eu iniciaria com
uma estratégia politica de maior tema, de coe-
sdo, e somente secundariamente qualquer frag-
mentac¢ao de uma possivel politica de afinidade.
E apenas uma sugestdo estratégica para langar-
mos a reflexdo.
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